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EMENTA
AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. TEMA 339/STF. CONCURSO 
PÚBLICO. APROVAÇÃO. CADASTRO RESERVA. NOMEAÇÃO. 
PRETERIÇÃO. AUSÊNCIA. TEMA 735.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, reafirmada 
no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, 
as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, 
não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 
trazida pelas partes, como tampouco que sejam corretos os seus 
fundamentos (Tema 339/STF).
2. No mais, o acórdão objeto do Recurso Extraordinário é claro em 
afirmar que, pela análise dos documentos dos autos, a recorrente não foi 
preterida, dado que as suscitadas nomeações a título precário, ventiladas 
na sua irresignação, eram para suprir ausência de servidores em gozo de 
licença, colocando-se, portanto, o julgamento em consonância com o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, fixando no Tema 735: A 

questão do direito à nomeação de candidato aprovado em concurso público em 
face de posteriores contratações temporárias, quando não comprovada a 
preterição, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da 
ausência de repercussão geral. 

3. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
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Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

  

Brasília, 27 de Novembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora               
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
Nº 51.614 - MG (2016/0197348-3)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GABRIELA ALVES FONSECA CRUVINEL 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
   JEAN PAULO RUZZARIN E OUTRO(S) - DF021006 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RENATA COUTO SILVA DE FARIA E OUTRO(S) - 

MG083743N

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 
Trata-se de agravo interno, interposto por GABRIELA ALVES 

FONSECA CRUVINEL, contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário 

manejado em face de acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

sintetizado nos seguintes termos (fls. 933/934):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA 
APROVADA EM CADASTRO DE RESERVA. CRIAÇÃO DE VAGAS. 
DIREITO À NOMEAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE. PRETERIÇÃO 
POR CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito da 
repercussão geral, estabeleceu a tese objetiva de que "[...] o surgimento de 
novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o 
prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito 
à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, 
ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 
administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do 
Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do 
aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de 
forma cabal pelo candidato". (RE n. 837.311/PI, Relator Min. Luiz Fux, 
Tribunal Pleno, julgado em 9/12/2015, Repercussão Geral, DJe de 
18/4/2016).

II - Ainda nesse julgado, o STF listou hipóteses excepcionais em o 
candidato passa a ter direito subjetivo à nomeação, quais sejam: i) quando a 
aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital (RE n. 
598.099); ii) quando houver preterição na nomeação por não observância da 
ordem de classificação (Súmula n. 15 do STF); iii) quando surgirem novas 
vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, 
e ocorrer a preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma 
arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos acima.

III - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que, para que 
a contratação temporária seja considerada como ato arbitrário e imotivado, 
faz-se necessária a comprovação de que não se destina ao suprimento de 
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vacância existente em razão do afastamento temporário do titular do cargo 
efetivo. Precedente: RMS 55.253/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017 e RMS 
54.260/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
26/9/2017, DJe 11/10/2017.

IV - Todavia, da análise da documentação colacionada aos autos, 
verifica-se que as contratações a título precário a que faz referência a parte 
impetrante foram realizadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais para o exercício das funções de cargo ocupado por servidor efetivo 
durante o período do gozo de licenças, razão pela qual não configuram ato 
arbitrário e imotivado de modo a assegurar direito subjetivo à nomeação.

V - Agravo interno improvido.

Foram rejeitados embargos de declaração (fl. 975):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA EM CADASTRO DE 
RESERVA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE 
VÍCIOS NO ACÓRDÃO. INEXISTENTES.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que 
julgou agravo interno.

II - Os aclaratórios somente são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente na decisão, o que não aconteceu no caso 
dos autos.

III - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que 
se constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
22/5/2017; EDcl no REsp 1.532.943/MT, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
2/6/2017.

IV - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões 
já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao 
recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão.

V - Embargos de declaração rejeitados.

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento nos Temas 339, 660 e 735 todos do STF (fls. 1.053/1.059).

Insiste a parte agravante, às fls. 1.068/1.083, que há violação aos arts. 5º, 

XXXV e LV, 37, caput, II, III e IV e 93, IX, todos da Constituição Federal.

Argumenta que tem direito à nomeação para o cargo de Oficial de Apoio 

Judicial do Poder Judiciário de Minas Gerais, pois teria sido aprovada em 1º lugar, no 

concurso público, na mesma Comarca na qual teria sido designada a título precário, o que é 

um contrassenso.
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Diz que, embora o certame tenha sido para cadastro reserva, houve preterição 

da sua nomeação, pois existiam vagas e aprovados aptos a integrarem o serviço público.

E elenca os seguintes argumentos (fl. 1.073):

Essa é a situação evidenciada no caso em apreço, eis que: (a) há vagas 
para pronto provimento, (b) preterição da nomeação de candidata aprovada 
em concurso, diante do surgimento de novas vagas durante a validade do 
certame; (c) interesse e necessidade da Administração no provimento dos 
cargos, mediante a manutenção irregular da contratação de terceirizados 
para o desempenho das atribuições do cargo almejado.

Lembra que o próprio CNJ teria reconhecido a situação esdrúxula na espécie, 

quando, em pedido de providências pelos interessados, teria sido informado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais que mais de mil pessoas teriam sido designadas de forma 

precária, apesar de existirem aprovados no concurso público.

Diz, por fim, que o Tema aplicável é o 784/STF, no sentido de que têm 

direito à nomeação os candidatos aprovados fora do número de vagas do edital quando 

surgirem novas vagas durante o prazo de validade do concurso.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 1.089/1.103.

É o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
Nº 51.614 - MG (2016/0197348-3)

  
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. TEMA 339/STF. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO. CADASTRO RESERVA. NOMEAÇÃO. 
PRETERIÇÃO. AUSÊNCIA. TEMA 735.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, a 
teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões 
judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se exigindo o 
exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas partes, como 
tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. No mais, o acórdão objeto do Recurso Extraordinário é claro em afirmar 
que, pela análise dos documentos dos autos, a recorrente não foi preterida, 
dado que as suscitadas nomeações a título precário, ventiladas na sua 
irresignação, eram para suprir ausência de servidores em gozo de licença, 
colocando-se, portanto, o julgamento em consonância com o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, fixando no Tema 735: A questão do direito à 

nomeação de candidato aprovado em concurso público em face de posteriores 
contratações temporárias, quando não comprovada a preterição, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 
geral. 

3. Agravo interno improvido.
 

  

 

  

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 
Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto 

no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo 

que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 

trazida pelas partes, como tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no 

sentido de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 

sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:
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Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 
ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, p. 113-118 ) 

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão do Superior Tribunal 

de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de repercussão 

geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar a 

controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, restou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da inafastabilidade da jurisdição.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados do Supremo Tribunal 

Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 3.4.2017. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE. DIRIGENTES DE SOCIEDADE 
DE ECONOMIA MISTA. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. REEXAME DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 1. Não cabe recurso extraordinário para verificação da 
existência de interesse da União, na demanda, fundado em legislação 
infraconstitucional. 2. No tocante à violação do dever constitucional de 
motivação das decisões, o art. 93, IX, da Constituição Federal, exige 
que o acórdão seja fundamentado, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão. Precedente: AI-QO-RG 791.292, de relatoria do Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 13.08.2010. Tema 339. 3. Não ostenta repercussão 
geral a alegação de ofensa ao devido processo legal, quando a aferição da 
violação pressuponha a revisão de legislação infraconstitucional. 
Precedente: RE 748.371-RG, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe 
1º.08.2013. Tema 660. 4. Agravo regimental a que se nega provimento, com 
fixação de multa, nos termos do art. 1.021, §4º, do CPC. Inaplicável o § 11º 
do art. 85 do CPC, por se tratar de recurso oriundo de ação civil pública. 
(ARE 858178 AgR-segundo, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 
DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 
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AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E DIREITO DE 
AÇÃO. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. No 
julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR MENDES, 
Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o inciso IX do 
art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente. 2. O STF, no julgamento do 
ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou 
a repercussão geral da violação ao direito adquirido, ao ato jurídico 
perfeito, à coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do contraditório, 
da ampla defesa e do devido processo legal, quando se mostrar 
imprescindível o exame de normas de natureza infraconstitucional. 3. O 
entendimento formulado pelo Tribunal de origem está em consonância com 
a jurisprudência desta CORTE. 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. Não se aplica o art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 
2015, tendo em vista que não houve fixação de honorários advocatícios nas 
instâncias de origem. (ARE 1.093.911 AgR, Relator(a): Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 26-06-2018 PUBLIC 
27-06-2018) 

Na espécie, o acórdão proferido por esta Corte, impugnado no recurso 

extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso Pretório, pois foram 

devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar provimento ao agravo 

interno, tirado contra decisão monocrática de negativa de provimento ao recurso ordinário 

em mandado de segurança. A propósito, cumpre transcrever a fundamentação do aresto (fls. 

937/941):

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Discute-se nos autos a existência ou não de direito líquido e certo de 
candidato classificado em cadastro de reserva, de ser nomeado para cargo 
público.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 
n. 837.311/PI, sob o regime de repercussão geral, firmou o 
entendimento de que o surgimento de novas vagas ou a abertura de 
novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do 
certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital.

Todavia, são ressalvadas as hipóteses em que há preterição arbitrária e 
imotivada por parte da Administração, caracterizadas por comportamento 
tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do 
certame, devendo ser demonstrada de forma cabal pelo candidato.

Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte, senão vejamos:
(...)
Nesse sentido, a parte recorrente atribui sua preterição à realização de 
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contratação temporária pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
para o desempenho das atividades do cargo em que foi aprovada. Alega, 
inclusive que foi contratada temporariamente para o desempenho das 
atribuições do cargo de Oficial de Apoio Judicial.

De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que, para que a 
contratação temporária seja considerada como ato arbitrário e imotivado, 
faz-se necessária a comprovação de que não se destina ao suprimento de 
vacância existente em razão do afastamento temporário do titular do cargo 
efetivo, senão vejamos:

(...)
Todavia, da análise da documentação colacionada aos autos, 

verifica-se que as contratações a título precário a que faz referência a 
parte impetrante foram realizadas pelo tribunal para o exercício das 
funções de cargo ocupado por servidor efetivo durante o período do 
gozo de licenças (fls. 590-625), razão pela qual não configuram ato 
arbitrário e imotivado de modo a assegurar direito subjetivo à 
nomeação.

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de 
retificação a ser promovida na decisão agravada, proferida com 
fundamentos suficientes e em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, razão pela qual não há como prover ao agravo interno.

Desse modo, no caso não prospera a apontada ofensa ao artigo 93, inciso IX, 

da Constituição Federal, uma vez que o aresto impugnado foi suficientemente 

fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação jurisprudencial quando o 

Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da parte.

Por fim, como visto, o acórdão objeto do presente extraordinário é claro em 

afirmar que, no caso concreto, não houve preterição da ora recorrente, porquanto, pela 

análise dos documentos dos autos, as contratações a título precário a que faz referência a 

parte impetrante foram realizadas pelo tribunal para o exercício das funções de cargo 

ocupado por servidor efetivo durante o período do gozo de licenças (fls. 590-625), razão 

pela qual não configuram ato arbitrário e imotivado de modo a assegurar direito 

subjetivo à nomeação.

Está, portanto, o julgamento, em consonância com o que decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal, no Tema 735:

A questão do direito à nomeação de candidato aprovado em concurso 
público em face de posteriores contratações temporárias, quando não 
comprovada a preterição, tem natureza infraconstitucional, e a ela se 
atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral, nos termos do 
precedente fixado no RE 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 
13/03/2009.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 21/11/2018 a 27/11/2018

Relator do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIELA ALVES FONSECA CRUVINEL
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

JEAN PAULO RUZZARIN E OUTRO(S) - DF021006
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RENATA COUTO SILVA DE FARIA E OUTRO(S) - MG083743N

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GABRIELA ALVES FONSECA CRUVINEL
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

JEAN PAULO RUZZARIN E OUTRO(S) - DF021006
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RENATA COUTO SILVA DE FARIA E OUTRO(S) - MG083743N

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins,
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Benedito
Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 28 de Novembro de 2018
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